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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

13839.900471/2011-70
Voluntario
3802-001.586 — 2" Turma Especial
27 de fevereiro de 2013
IPI - COMPENSACAO
LEONARDI CONSTRUCAO INDUSTRIALIZACAO LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuracao: 01/10/2004 a 31/12/2004

COMPENSACAO. 'DECLARACAO DE COMPENSACADO.
HOMOLOGACAO TACITA. INSUBSISTENCIA DO DESPACHO
DECISORIO.

Em face da homologa¢do tacita da compensacdo, reputa-se insubsistente o
despacho decisério proferido apds o prazo de cinco anos, contado da data da
entrega da declaracdo compensagao.

Recurso Voluntario Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 2* Turma Especial da Terceira Secdo de

Julgamento, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

(assinado digitalmente)

Regis Xavier Holanda - Presidente.
(assinado digitalmente)

José Fernandes do Nascimento - Relator.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Regis Xavier Holanda,

Francisco José¢ Barroso Rios, José Fernandes do Nascimento, Solon Sehn e Claudio Augusto
Gongalves Pereira. Ausente o Conselheiro Bruno Mauricio Macedo Curi.
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 COMPENSAÇÃO. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. INSUBSISTÊNCIA DO DESPACHO DECISÓRIO.
 Em face da homologação tácita da compensação, reputa-se insubsistente o despacho decisório proferido após o prazo de cinco anos, contado da data da entrega da declaração compensação.
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 2ª Turma Especial da Terceira Seção de Julgamento, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
 (assinado digitalmente)
 Regis Xavier Holanda - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 José Fernandes do Nascimento - Relator.
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Regis Xavier Holanda, Francisco José Barroso Rios, José Fernandes do Nascimento, Solon Sehn e Cláudio Augusto Gonçalves Pereira. Ausente o Conselheiro Bruno Maurício Macedo Curi.
 
  Trata-se de Declarações de Compensação (DComp), transmitidas em 12/1/2005 e 14/2/2005, em que informada a compensação da parcela do saldo credor do IPI do 4º trimestre de 2004, no valor de R$ 56.787,51, com débitos do mesmo valor da Contribuição para o PIS/Pasep.
Segundo o Despacho Decisório (eletrônico) de fls. 38/41, a compensação foi homologada parcialmente, em razão da inexistência de parte do valor do crédito informado, em decorrência da (i) glosa de créditos indevidos, correspondente ao somatório dos valores do IPI, destacados nas notas fiscais emitidas por pessoa jurídica optante pela tributação do Simples e registrados indevidamente como crédito do IPI no 4º trimestre de 2004; e (ii) saldo credor passível de ressarcimento inferior ao valor informado.
Em sede de manifestação de inconformidade, o contribuinte alegou que tem direito ao crédito do IPI destacado na nota fiscal de compra, pois, conforme consulta no sítio da Secretaria de Receita Federal do Brasil, a pessoa jurídica emitente do documento fiscal não se encontrava enquadrada na sistemática do Simples; ademais, a glosa do crédito seria de R$ 911,77, contudo a cobrança realizada foi de R$ 51.060,55.
Sobreveio o acórdão da 2ª Turma de Julgamento da DRJ - Ribeirão Preto/SP, que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestação de inconformidade, com base nos seguintes argumentos: a) a legislação em vigor não permitia o crédito do IPI calculado sobre aquisições de estabelecimento submetido a tributação pelo regime do Simples; e b) o saldo credor do IPI era inferior ao informado, porque não houve estorno das parcelas utilizadas nas compensações precedentes.
Em 13/6/2012, a Recorrente foi cientificada da decisão primeira instância. Em 4/7/2012, protocolou o Recurso Voluntário, em que alegou impossibilidade da cobrança da parcela do débito não compensada, sob o argumento de que houve a homologação tácita da compensação, pois havia extrapolado o prazo quinquenal de decadência, estabelecido no § 5º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
É o relatório.
 Conselheiro José Fernandes do Nascimento, Relator
O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
A alegação de defesa concernente à homologação tácita da compensação em apreço, aduzida apenas no recurso, não impede o seu conhecimento, pois se trata matéria de ordem pública, portanto, não sujeita a preclusão processual.
O questionado Despacho Decisório foi emitido em 1/3/2011, sendo dele cientificado a Recorrente no dia 14/3/2011, conforme documento de fl. 43, enquanto que as DComp nºs 01363.30100.120105.1.3.01-8439, parcialmente homologada, e 03697.19709.140205.1.3.01-4976, não homologada, foram transmitidas, respectivamente, nos dias 12/1/2005 e 14/2/2005.
Dessa forma, tanto na data da emissão quanto da na data da ciência do referido Despacho Decisório, as compensações informadas nas referidas DComp já se encontravam homologadas tacitamente, pois, nas referidas datas, já havia transcorrido o prazo de cinco anos, estabelecido no § 5º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, para fim de realização da homologação expressa pela autoridade fiscal competente.
Por todo exposto, DOU PROVIMENTO ao Recurso, para declarar insubsistente o Despacho Decisório de fls. 38/41 e reconhecer a homologação tácita das compensações declaradas nas DComp nºs 01363.30100.120105.1.3.01-8439 e 03697.19709.140205.1.3.01-4976.
(assinado digitalmente)
José Fernandes do Nascimento
 
 



Relatorio

Trata-se de Declaragdes de Compensagdo (DComp), transmitidas em
12/1/2005 e 14/2/2005, em que informada a compensagao da parcela do saldo credor do IPI do
4° trimestre de 2004, no valor de R$ 56.787,51, com débitos do mesmo valor da Contribui¢ao
para o PIS/Pasep.

Segundo o Despacho Decisorio (eletronico) de fls. 38/41, a compensacdo foi
homologada parciaimente, em razao da inexisténcia de parte do valor do crédito informado, em
decorréncia da (1) glosa de créditos indevidos, correspondente ao somatorio dos valores do IPI,
destacados nas notas fiscais emitidas por pessoa juridica optante pela tributagao do Simples e
registrados indevidamente como crédito do IPI no 4° trimestre de 2004; e (ii) saldo credor
passivel de ressarcimento inferior ao valor informado.

Em sede de manifestacdo de inconformidade, o contribuinte alegou que tem
direito ao crédito do IPI destacado na nota fiscal de compra, pois, conforme consulta no sitio da
Secretaria de Receita Federal do Brasil, a pessoa juridica emitente do documento fiscal ndo se
encontrava enquadrada na sistematica do Simples; ademais, a glosa do crédito seria de RS
911,77, contudo a cobranga realizada foi de R$ 51.060,55.

Sobreveio o acordao da 2* Turma de Julgamento da DRJ - Ribeirdo Preto/SP,
que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestagdo de inconformidade, com
base nos seguintes argumentos: a) a legislacdo em vigor ndo permitia o crédito do IPI calculado
sobre aquisicdes de estabelecimento submetido a tributacdo pelo regime do Simples; e b) o
saldo credor do IPI era inferior ao informado, porque ndo houve estorno das parcelas utilizadas
nas compensacdes precedentes.

Em 13/6/2012, a Recorrente foi cientificada da decisdo primeira instancia.
Em 4/7/2012, protocolou o Recurso Voluntario, em que alegou impossibilidade da cobranca da
parcela do débito ndo compensada, sob o argumento de que houve a homologacao tacita da
compensagdo, pois havia extrapolado o prazo quinquenal de decadéncia, estabelecido no § 5°
do art. 74 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

E o relatério.

Voto

Conselheiro José Fernandes do Nascimento, Relator

O recurso ¢ tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade,
portanto, deve ser conhecido.

A alegacao de defesa concernente a homologagao tacita da compensagdo em
apreco, aduzida apenas no recurso, ndo impede o seu conhecimento, pois se trata matéria de
ordem publica, portanto, ndo sujeita a preclusao processual.

O questionado Despacho Decisério foi emitido em 1/3/2011, sendo dele
cientificado a Recorrente no dia 14/3/2011, conforme documento de fl. 43, enquanto que as
DComp n’s 01363.30100.120105.1.3.01-8439, parcialmente homologada, e
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03697.19709.140205.1.3.01-4976, ndo homologada, foram transmitidas, respectivamente, nos
dias 12/1/2005 e 14/2/2005.

Dessa forma, tanto na data da emissdo quanto da na data da ciéncia do
referido Despacho Decisorio, as compensagdes informadas nas referidas DComp ja se
encontravam hoinologadas tacitamente, pois, nas referidas datas, ja havia transcorrido o prazo
de cinco anos, estabelecido no § 5° do art. 74 da Lei n°® 9.430, de 1996, para fim de realizagao
da homologagdo expressa pela autoridade fiscal competente.

Por todo exposto, DOU PROVIMENTO ao Recurso, para declarar
insubsistente o Despacho Decisorio de fls. 38/41 e reconhecer a homologacdo ticita das
compensagdes declaradas nas DComp n° 01363.30100.120105.1.3.01-8439 e
03697.19709.140205.1.3.01-4976.

(assinado digitalmente)

José Fernandes do Nascimento



